
Voto em Separado

De autoria do Sr. Governador, o Projeto de lei Complementar nº 87, de 2023, dispõe sobre a concessão de abono complementar aos servidores, na forma que especifica.
Encaminhada em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição Estadual, a propositura figurou em pauta por três sessões, tendo recebido vinte e oito emendas e um substitutivo.

Na sequência do processo legislativo, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Comissão de Administração Pública e Relações de Trabalho, e Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Por convocação do Sr. Presidente da Assembleia Legislativa, nos termos regimentais, encontram-se conjuntamente reunidas, nesta oportunidade, as três Comissões supramencionadas, a fim de examinar o projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito, e financeiro-orçamentário.

Tendo havido a designação de relator pelo Presidente da Reunião Conjunta, com o devido respeito, discordamos do conteúdo do voto apresentado, razão pela qual apresentamos este voto em separado.

No aspecto constitucional, apontamos ser a matéria de natureza legislativa, nos termos constitucionais e regimentais, nada havendo a considerar como impeditivo à propositura. Deste modo, sob o prisma da constitucionalidade, legalidade e juridicidade, não há nenhum óbice à aprovação do projeto.
DO OBJETIVO DO PROJETO:

O Projeto de Lei Complementar nº 87 de 2023 altera a Lei Complementar N° 1.093, de 16 de julho de 2009, que visa atualizar em 17,42% os valores da Lei Complementar n°1.397, de 30 de março de 2022, no que diz respeito à concessão de abono complementar quando a retribuição global mensal do servidor for inferior a R$ 1.550 em jornada completa de trabalho, R$ 1.1162,50 em jornada comum de trabalho e de R$ 775 em jornada parcial de trabalho. O projeto permite, assim, manter a remuneração mínima do setor público correlata ao que vem sendo praticado para o setor privado, após o reajuste do salário mínimo regional. 
DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO ESTIMADO: 

Na exposição de motivos do projeto, o Sr. Secretário Executivo da Secretaria de Gestão e Governo Digital argumenta que a referida iniciativa conta com previsão orçamentária para sua cobertura em 2023, não devendo comprometer o equilíbrio fiscal do Estado, nem as previsões estabelecidas para este exercício, ficando, dessa forma, em consonância com as prescrições legais pertinentes, em especial a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), condição essa indispensável para sua aprovação, à vista do disposto no artigo 169 da Constituição Federal.

A Subsecretaria de Orçamento da Secretaria da Fazenda e Planejamento estima os custos em R$ 20,8 milhões mensais, correspondentes a R$ 274,1 milhões/ano, informando que as despesas correspondentes estão previstas no orçamento deste exercício. Para 2023, o impacto seria de  R$ 149,1 milhões, considerando a vigência em 1º/07/2023

DO MÉRITO DO PROJETO: 
O abono é um instrumento que o governo do estado tem utilizado para complementar a remuneração total dos servidores estaduais cujos vencimentos não alcançam o salário mínimo regional. O valor acima citado, de R$ 1.550, corresponde ao valor do salário mínimo regional paulista, recentemente reajustado por meio da Lei nº 17.692 de 2023. Na ocasião do reajuste do piso regional, o governador não enviou proposta de reajuste do abono, não atualizando, portanto, a remuneração dos servidores estaduais que recebem abaixo do mínimo.
O abono é parcela que não é incorporada ao salário ao longo do tempo e, consequentemente, não é considerada para fins de aposentadoria. Essa é uma forma de reajustar a remuneração sem fazer o efetivo reajuste do salário-base. As tabelas abaixo demonstram a situação de alguns cargos da área da Educação e Saúde que apresentam salário-base muito abaixo do mínimo paulista. Alguns desses cargos ainda são remunerados com uma parcela de gratificação executiva, e ainda assim não alcançam o mínimo regional, sendo necessário o complemento por meio do abono. 
	LC. 1.157/2011 - CARGOS NA ÁREA SAÚDE EM EXERCÍCIO EM  DIVERSAS SECRETARIAS (EXCETO SAÚDE) - QUADRO DE CARGOS PERMANENTES - ELEMENTAR

	DENOMINAÇÃO
	SALARIO BASE
	GRATIF. EXECUT.
	ABONO COMPL. ATUAL
	SALÁRIO INICIAL ATUAL
	ABONO REAJUSTADO CONFORME PROPOSTA
	SALÁRIO INICIAL PROPOSTO

	AUXILIAR DE SAUDE
	 R$         326 
	 R$       550 
	 R$         445 
	 R$          1.320 
	 R$           675 
	 R$      1.550 

	AUXILIAR DE LABORATÓRIO
	 R$         287 
	 R$       550 
	 R$         483 
	 R$          1.320 
	 R$           713 
	 R$      1.550 

	AUXILIAR DE RADIOLOGIA
	 R$         287 
	 R$       550 
	 R$         483 
	 R$          1.320 
	 R$           713 
	 R$      1.550 

	AGENTE DE SAÚDE
	 R$         334 
	 R$       585 
	 R$         402 
	 R$          1.320 
	 R$           632 
	 R$      1.550 

	OFICIAL DE SAÚDE
	 R$         334 
	 R$       585 
	 R$         402 
	 R$          1.320 
	 R$           632 
	 R$      1.550 

	AGENTE DE SANEAMENTO
	 R$         400 
	 R$       707 
	 R$         213 
	 R$          1.320 
	 R$           443 
	 R$      1.550 

	AUXILIAR DE ENFERMAGEM
	 R$         400 
	 R$       707 
	 R$         213 
	 R$          1.320 
	 R$           443 
	 R$      1.550 

	DESINSETIZADOR
	 R$         400 
	 R$       707 
	 R$         213 
	 R$          1.320 
	 R$           443 
	 R$      1.550 

	AGENTE TÉCNICO DE SAUDE
	 R$         480 
	 R$       731 
	 R$         109 
	 R$          1.320 
	 R$           339 
	 R$      1.550 

	TÉCNICO DE ENFERMAGEM
	 R$         480 
	 R$       731 
	 R$         109 
	 R$          1.320 
	 R$           339 
	 R$      1.550 

	AUXILIAR DE ANÁLISES CLÍNICAS
	 R$         401 
	 R$       646 
	 R$         273 
	 R$          1.320 
	 R$           503 
	 R$      1.550 

	TÉCNICO DE LABORATÓRIO
	 R$         401 
	 R$       646 
	 R$         273 
	 R$          1.320 
	 R$           503 
	 R$      1.550 

	TÉCNICO DE RADIOLOGIA
	 R$         401 
	 R$       646 
	 R$         273 
	 R$          1.320 
	 R$           503 
	 R$      1.550 


	L.C. Nº 1.144/11 - QUADRO DE APOIO ESCOLAR - QUADRO DE CARGOS PERMANENTES

	DENOMINAÇÃO
	SALARIO BASE
	ABONO COMPL.
	SALÁRIO INICIAL ATUAL
	ABONO REAJUSTADO CONFORME PROPOSTA
	SALÁRIO INICIAL PROPOSTO

	AGENTE DE SERVIÇOS ESCOLARES
	 R$         920 
	 R$       400 
	 R$      1.320 
	 R$             630 
	 R$        1.550 

	AGENTE DE ORGANIZAÇÃO ESCOLAR
	 R$      1.106 
	 R$       214 
	 R$      1.320 
	 R$             444 
	 R$        1.550 


Finalmente, o projeto propõe em seu Artigo 4º que o reajuste produzirá efeitos a partir de 01 de julho de 2023, ou seja, o pagamento aos servidores ocorrerá apenas em agosto. Se o abono tivesse sido reajustado concomitantemente com a proposição que reajustou o salário mínimo, o dispositivo teria efeito a partir de junho de 2023. Ainda assim, estaria em atraso, uma vez que a data-base dos servidores estaduais é março.
DAS EMENDAS APRESENTADAS:

Em que pese a iniciativa de reajustar o abono ser necessária, consideramos que ela é insuficiente, uma vez que o Poder Executivo adota a utilização do abono como instrumento artificial de valorização do servidor público, quando o instrumento real deveria ser o reajuste aplicado ao salário-base dos servidores. Nesse sentido, as iniciativas de emendas à propositura versam, em sua maioria, sobre esse aspecto

	Número da Emenda
	Autor
	Teor da emenda

	1
	Carlos Gianazzi
	Busca assegurar real valorização aos servidores públicos estaduais, cujos pisos salariais são muito baixos.

	2
	Carlos Gianazzi
	Busca garantir que o verdadeiro piso salarial do funcionalismo seja feito em sua faixa e nível da carreira, de modo a assegurar real valorização aos servidores públicos estaduais.

	3
	Carlos Gianazzi
	Busca garantir o cumprimento da lei da data-base salarial do funcionalismo, que se daria em março

	4
	Carlos Gianazzi
	Busca incluir, expressamente, menção à Gratificação pelo Desempenho de Atividades no DETRAN-SP - GDAD, prevista pela LC 1.195/2013, em atendimento a pedidos diversos encaminhados pelos servidores da autarquia.

	5
	Professora Bebel
	Prevê que sobre o abono incidirão todas as verbas que incidem sobre o salário-base do servidor e que o percentual a ser aplicado aos níveis iniciais das carreiras públicas seja aplicado a toda carreira.

	6
	Professora Bebel
	Estabelece que o piso base do servidor seja de R$6.652,09 e jornada se 40 horas semanais, que sobre o abono incidirão todas as verbas que incidem sobre o salário-base do servidor, e determina que o percentual a ser aplicado aos níveis iniciais das carreiras públicas também seja aplicado a todas as carreiras.

	7
	Bancada do PSOL
	Assegura que o piso salarial dos servidores públicos de São Paulo tenha um reajuste de 20%

	8
	Professora Bebel
	Trata de que o abono incidirá sobre todas as verbas do salário-base do servidor, e que seja incorporado ao salário-base

	9
	Bancada do PSOL
	Assegura que o piso salarial dos servidores públicos de São Paulo tenha um reajuste de 22,5%

	10
	Professora Bebel
	Propõe que o servidor público tenha uma jornada de 40 horas semanais e piso salarial de R$6.652,09; que o abono se estenda a todas as verbas que incidam sobre o salário do servidor; que o abono seja incorporado ao salário do servidor

	11
	Bancada do PSOL
	Assegura que o piso salarial dos servidores públicos de São Paulo tenha um reajuste de 25%

	12
	Professora Bebel
	Propõe que a data de validade da propositura deve retroagir a janeiro de 2023, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2023.

	13
	Luiz Claudio Marcolino
	Considera a retribuição global mensal apenas os valores recebidos pelo servidor como vencimento e salário.

	14
	Luiz Claudio Marcolino
	O abono complementar concedido para correspondência com os valores estabelecidos será incorporado aos salários e vencimentos do Servidor

	15
	Luiz Claudio Marcolino
	Incorpora o abono ao salário do servidor, uma vez concedido o abono complementar

	16
	Donato
	Definir os valores dispostos na propositura como piso para o salário base dos servidores públicos estaduais e não abono.

	17
	Paulo Fiorilo
	Garantir reajuste de 17,42% (mesmo proposto pelo governo) na forma de salário-base e não abono

	18
	Paulo Fiorilo
	Dar transparência à quantidade de servidores (e valores de remuneração) que são hoje contemplados pelo abono

	19
	Paulo Fiorilo
	Propõe que a data de vigência do reajuste seja 01 de junho de 2023.

	20
	Reis
	A presente proposta de emenda ao Projeto de Lei Complementar n. 87, de 2023, pretende atender aos anseios dos Investigadores e Escrivães da Polícia Civil do Estado de São Paulo, servidores públicos que são. Isso porque, desde 2007, Delegados de Polícia que são responsáveis por mais de uma unidade (Distrito Policial ou Delegacia), recebem um adicional denominado Gratificação por Acúmulo de Titularidade - GAT.

	21
	Reis
	A presente proposta emenda ao Projeto de Lei Complementar de número em epígrafe pretende atender aos anseios de diversas carreiras da Polícia Civil do Estado de São Paulo. Isso porque, desde 2013, Delegados de Polícia, por meio da Lei Complementar n. 1.222, recebem o Adicional por Direção de Atividade de Polícia Judiciária (ADPJ).

	22
	Reis
	A presente emenda objetiva fazer justiça aos servidores das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado, da Controladoria Geral do Estado e das Autarquias, equiparando o salário base dos profissionais que atuam em jornada completa de trabalho ao piso regional do Estado, no valor de R$ 1.550,00 (um mil, quinhentos e cinquenta reais). Para os demais servidores que atuam em Jornada Comum e em Jornada Parcial de Trabalho, mantém-se o reajuste de 17,42% calculado sobre os valores da Lei Complementar n° 1.379 de 30 de março de 2022.

	23
	Reis
	Assegurar que os titulares de cargo ou ocupantes de funções-atividades de Oficial Administrativo, quando em atividades de atendimento e orientação designados para prestar atendimento e orientação junto a unidades previamente identificadas não sejam prejudicados no cálculo para concessão do abono, em razão de eventual consideração da Gratificação de Desempenho de Atividades no DETRAN-SP – GDAD, no somatório da retribuição global mensal.

	24
	Reis
	Garantir a efetivação do princípio da isonomia, insculpido no artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil, bem como atender aos anseios dos servidores diretamente atingidos pelo presente Projeto de Lei Complementar.

	25
	Reis
	Os servidores públicos civis lotados em quaisquer unidades policiais ou unidades prisionais, ainda que desenvolvam somente atividades administrativo-burocráticas, farão jus à insalubridade em grau máximo (40%).

	26
	Marcia Lia
	O salário mínimo é o menor salário que uma empresa pode pagar para um funcionário, dito isso, e também que ele é estabelecido por lei e é reavaliado todos os anos com base no custo de vida da população, Isso não implica necessariamente que o valor seja adequado, mas apenas que não viola os limites legais.

	27
	Marcia Lia
	Uma vez concedido, o abono complementar será incorporado aos vencimentos e salários do Servidor e preservado, mesmo em casos de futuros reajustes que elevem a retribuição global mensal a patamares superiores aos valores dos Incisos I, II e II.

	28
	Ediane Maria
	Visa garantir que o rol de categorias profissionais abarcadas pelo aumento estabelecido pelo salário mínimo regional perceba remuneração não inferior ao mínimo constitucional.

	Substitutivo 1
	Paula da Bancada Feminista
	Propõe que o abono salarial presente seja realizado na forma de reajuste salarial


Ante o que foi acima explanado, e buscando o aprimoramento da matéria, com considerações relevantes de natureza social, propomos o acatamento das emendas que tratam de propor a incorporação do abono ao salário-base e considera, como retribuição global mensal, apenas o salário-base. Assim, somos favoráveis às emendas de nº 5 e nº 8, de autoria da Deputada Professora Bebel; das emendas de nº 13, 14 e 15 do Deputado Luiz Claudio Marcolino; da emenda de nº 16 do Deputado Donato; da emenda de nº 17 do deputado Paulo Fiorilo; e das emendas de nº 26 e 27 da deputada Marcia Lia, na forma da seguinte subemenda:
Subemenda nº 01 ao Projeto de Lei Complementar nº 87 de 2023:

“Artigo 1º - Quando o vencimento base do servidor for inferior aos valores fixados nos incisos I a III deste artigo, será concedido abono complementar para que sua retribuição global mensal corresponda a esses valores, na seguinte conformidade: 

I - R$ 1.550,00 (um mil, quinhentos e cinquenta reais), quando em Jornada Completa de Trabalho; 

II - R$ 1.162,50 (um mil, cento e sessenta e dois reais e cinquenta centavos), quando em Jornada Comum de Trabalho; 

III- R$ 775,00 (setecentos e setenta e cinco reais), quando em Jornada Parcial de Trabalho. 
§1º - Para os servidores regidos pela Lei Complementar nº 1.157, de 2 de dezembro de 2011, sujeitos à Jornada Básica de Trabalho ou à Jornada Específica de Trabalho, o abono complementar a que se refere o "caput" deste artigo será calculado com base no valor previsto no inciso I deste artigo. 
§ 2º - Para os fins do disposto neste artigo, considera-se retribuição global mensal apenas os valores recebidos pelo servidor como vencimento e salário.

§ 3º- No mês seguinte ao do primeiro pagamento do abono de que cuida a presente lei, aquele será incorporado ao salário base do servidor. 
§ 4º- Os servidores públicos não atingidos por essas disposições, receberão abonos complementares no mesmo percentual utilizado para que os vencimentos básicos iniciais da tabela de vencimentos ou subsídios das carreiras que integram atinjam os valores mencionados nos incisos I, II e III do presente artigo.”

Propomos, também, o acatamento das emendas de nº 3 do deputado Carolos Gianazzi; emenda de nº 12, da Deputada Professora Bebel e emenda de nº 19, do deputado Paulo Fiorilo, que tratam da vigência dos efeitos da Lei, na forma da seguinte subemenda:

Subemenda de nº 02 ao Projeto de Lei Complementar nº 87 de 2023: 

Modifica-se o Artigo 4º do Projeto de Lei Complementar nº 87 de 2023, que passa a conter a seguinte redação: 

Artigo 4º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de junho de 2023.

Somos, também, favoráveis à emenda de nº 18, que tem o objetivo de dar maior transparência pública para demonstrar quantos e onde estão os servidores que recebem abono complementar: 

Inclui novo Artigo 2° com paragrafo único, com a seguinte redação, renumerando-se os demais: 

Artigo 2°- Fica o Poder Executivo obrigado a publicar no portal da transparência do Governo do Estado de São Paulo e Diário Oficial, anualmente, até o final do terceiro mês de cada ano, o número total de servidores e empregados públicos da administração direta e indireta, de suas autarquias, fundações e das empresas dependentes e sociedades de economias mistas, que recebam abono complementar, evidenciando o seu órgão de lotação e respectivas parcelas que compõem a sua remuneração total. 

Parágrafo único: O disposto no caput deste artigo aplica-se, nas mesmas bases, aos inativos e pensionistas.
CONCLUSÃO
Ante todo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do projeto de lei complementar nº 87, de 2023; às emendas de nº 5, 13, 14, 15, 16, 17, 26 e 27 na forma da subemenda nº 01; favoravelmente às emendas de nº 3, 12 e 19 na forma da subemenda de nº2; favorável à emenda de nº 18; e contrariamente às demais emendas e substitutivo apresentados.

É o voto em separado.

Dr. Jorge do Carmo, Enio Tatto, Luiz Claudio Marcolino, Professora Bebel, Reis, Rômulo Fernandes
